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Políticas e Sustentabilidade do Sistema de Saúde na Guiné-Bissau 

Considerações preliminares:

Política: “[...] orientação ou a atitude de um governo em relação a certos assuntos e problemas de interesse
público.”

Sustentabilidade: “é uma característica ou condição de um processo ou de um sistema que permite a sua
permanência, em certo nível, por um determinado prazo.”

Sistema de Saúde: “uma combinação de recursos, organização, financiamento e gerência que
visa oferecer serviços de saúde para uma população.” (1,2)
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Elementos indispensáveis:

• Definição política do direito à saúde e da conformação do sistema de saúde, derivadas de um 
projeto de sociedade;

• Financiamento estável e suficiente;

• Estabilidade governativa;

• Capital humano suficiente em número e qualidade

• Planejamento, organização e estrutura material
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Dificuldades mais comumente encontradas:

• Instabilidade político-administrativa;

• Corrupção;

• Financiamento instável/insuficiente;

• Insuficiência de capital humano para a governação e operacionalização;

• Ausência/insuficiência de planejamento, de organização e de estrutura material;

• Parcerias desalinhadas

• Inexistência ou falta de efetividade de políticas de combate às desigualdades.



CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS 
Alma-Ata, URSS, 6-12 de setembro de 1978

Presentes 134 países e 67 organismos internacionais
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O que propunha:

• A instituição de serviços locais de saúde centrados nas necessidades da população e fundados numa
perspectiva interdisciplinar, com o envolvimento de médicos, enfermeiros, parteiras, auxiliares e
agentes comunitários, bem como com a participação social na gestão e no controlo das suas atividades;

• A adoção de ações mínimas necessárias para o desenvolvimento dos cuidados de saúde primários nos
diversos países: educação para a saúde, voltada para a prevenção e proteção; distribuição de alimentos
e nutrição apropriada; tratamento da água e saneamento; saúde materno-infantil; planejamento
familiar; vacinação; prevenção e controlo de doenças endêmicas; tratamento de doenças e lesões
comuns; e, por último, fornecimento de medicamentos essenciais.
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• A necessidade de sistemas de saúde universais, isto é, concebe a saúde como um direito humano;

• Cuidados de saúde primários: cuidados essenciais de saúde, baseados em métodos e tecnologias
práticas, cientificamente bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocados ao alcance universal
de indivíduos e famílias da comunidade, mediante a sua plena participação e a um custo que a
comunidade e o país possam manter em cada fase do seu desenvolvimento, num espírito de
autoconfiança e autodeterminação. Fazem parte integrante, quer do sistema de saúde do país, do qual
constituem a função central e o foco principal, quer do desenvolvimento social e económico da
sociedade. Representam o primeiro nível de contacto dos indivíduos, da família e da comunidade com
o sistema nacional de saúde, pelo qual os cuidados de saúde são levados o mais próximo possível dos
locais onde as pessoas habitam e trabalham, e constituem o primeiro elemento de um continuado
processo de assistência à saúde. (3)



CONFERÊNCIA DE ASTANA
25 E 26 DE OUTUBRO DE 2018

• The Lancet, na altura, publicou uma edição especial dedicada aos cuidados de saúde primários, destacando
que os cuidados de saúde primários fortes, enraizados na participação e ação da comunidade, são a base de
todo o sistema de saúde, e nenhum país pode alcançar saúde para todos sem eles.

• Os cuidados de saúde primários estão em crise. Ou seja, há enormes desafios a serem enfrentados, pois no
primeiro nível de atenção à saúde, estes cuidados estão subdesenvolvidos em muitos países, subfinanciados
noutros e enfrentam uma grande missão de recrutamento e retenção da sua força de trabalho. Metade da
população mundial não tem acesso aos serviços de saúde essenciais. (4)

• Investir em cuidados de saúde primários através de quatro plataformas (cuidados de base comunitária,
centros de saúde, hospitais de primeiro nível e intervenções de base populacional) é uma das mensagens da
Comissão Lancet sobre “Investir na Saúde”. (4)



A importância de se considerar o contexto



(5) Guerreiro C, Silva AP, Cá T, Ferrinho P. Planeamento estratégico no setor da
saúde da Guiné-Bissau: evolução, influências e processos. An Inst Hig Med
Trop 2017; 16 (Supl.1): S55-S68



COMISSÃO TEMÁTICA DA SAÚDE E DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DOS OBSERVADORES CONSULTIVOS DA CPLP

PLANO DE TRABALHO PARA O BIÊNIO 2019-2020

Desafios dos CSP da Guiné-Bissau podem-se resumir nos seguintes aspetos :

- Infraestruturas: exíguas, algumas não apropriadas à prestação dos cuidados. As vias de acesso continuam
problemáticas, estando na origem dos atrasos em aceder aos cuidados. assim como na evacuação dos casos
complicados para níveis superiores dos cuidados.

- Recursos humanos: distribuição desproporcional entre zona rural e urbana, havendo maior concentração nos centros
urbanos, limitada progressão na carreira, modalidades de incentivo do pessoal dependente do parceiro.

- Financiamento: dependência quase 100% da ajuda externa, iniciativas de recuperação de custos variada dependente
do parceiro patrocinador da iniciativa.

- Governação e Liderança (Funcional) : dependência dos projetos dos parceiros, ausência de mecanismo de
coordenação das intervenções. (6)



Apesar de progressos significativos na redução da mortalidade neonatal, infantil e da criança, relativamente a países
comparáveis da África Ocidental, África subsaariana ou países de baixa renda, a RGB tem um desempenho
desfavorável na maioria dos indicadores de saúde (MINSAP, 2017), espelhando também as fraquezas do seu Sistema
Nacional de Saúde (SNS). (7)

Estão identificados importantes determinantes da realidade sanitária do país (MINSAP,2017), sendo de destacar:

• a deficiente capacidade de governação do sistema de saúde, com graves deficiências em funções como as de
definição de políticas e estratégias, mobilização de recursos, inspeção, regulação, coordenação entre ministérios e
os níveis central e regional e articulação com os parceiros e as organizações da sociedade civil;

• a débil capacidade de gestão em termos de planificação, implementação, supervisão, manutenção de
equipamentos, monitorização e avaliação;

• a insuficiência de financiamento para o sector da saúde e fraqueza do sistema de proteção social, manifestadas
tanto na excessiva dependência de pagamentos diretos pelas famílias, como na excessiva dependência dos apoios
externos para o funcionamento de rotina (MINSAP, 2017).

A importância de se considerar o contexto



De 2012 a esta parte, o investimento do Estado na saúde flutua significativamente de ano para ano, nunca
ultrapassando os 9% do Orçamento Geral de Estado (OGE), muito aquém do acordo de 15% (Gebregziabher &
Hansen, 2018; MINSAP, 2017) assumido no âmbito do compromisso de Abuja (WHO, 2001).

Os gastos do Governo com saúde representam apenas 1,9% do PIB, o que é significativamente inferior ao de alguns
dos seus pares regionais. Esta situação mantém-se em 2018.

A importância de se considerar o contexto
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Principais problemas apontados (8):

- Fraca coordenação dos parceiros locais; falta de alinhamento com as prioridades
nacionais; fragmentação e duplicação de iniciativas;

- Capacidades limitadas de governação nos níveis nacional e subnacional;
utilização ineficaz dos recursos; sistemas de informação fragmentados e
ineficientes;

- Indisponibilidade de dados credíveis para a tomada de decisões; falta de
interoperabilidade entre os sistemas de informação; subnotificação de óbitos e
nascimentos;

- Financiamento ineficiente; grande dependência de fontes externas;

- Qualidade insuficiente da assistência técnica prestada pela OMS; desconexão de
planos estratégicos com o plano estratégico nacional de saúde; alinhamento
inadequado; fraca participação dos parceiros locais;

- Capacidade limitada para resolver deficiências dos sistemas de saúde; fraca 
disponibilidade de medicamentos, vacinas e tecnologias sanitárias e seu uso 
irracional.

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/1066
5/333988/AFR-RC70-5-por.pdf

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/333988/AFR-RC70-5-por.pdf


Soluções possíveis

- Apoio efetivo da OMS na superação dos problemas apontados, que estejam sob sua capacidade de atuação;

- Fortalecimento dos cuidados de saúde primários como elemento-chave para a coordenação e
funcionamento da rede assistencial, em especial para a atenção materno-infantil;

- Investimento governamental e não-governamental em estruturas físicas, equipamentos e tecnologias em
saúde;

- Esforço nacional e internacional para a qualificação e aumento do capital humano em saúde;

- Articulação e trabalho em conjunto com os parceiros locais, coordenados pelo Ministério da Saúde e em
sintonia com a política nacional de saúde, com vistas à superar os desafios sanitários e a combater as
desigualdades;

- Apoio dos Estados-Membros da CPLP para a cooperação horizontal em saúde; numa visão de respeito à
diversidade cultural.
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